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CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Edital n.o 603/2005 (2.a série) — AP. — Alteração ao Regula-
mento da Publicidade do Município de Oliveira de Azeméis. — Ápio
Cláudio Carmo Assunção, presidente da Câmara Municipal de Oli-
veira de Azeméis, faz saber, em cumprimento do disposto no artigo 91.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual, que
a Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis, na sua sessão ordi-
nária, realizada no dia 30 de Setembro de 2005, deliberou sob proposta
da Câmara Municipal aprovar a alteração acima identificada que de
seguida se publica na íntegra.

10 de Outubro de 2005. — O Presidente da Câmara, Ápio Cláudio
Carmo Assunção.

Alteração ao Regulamento da Publicidade
do Município de Oliveira de Azeméis

Nota justificativa

Considerando:

Que a redacção ao artigo 50.o do Regulamento Municipal da
Publicidade, publicado no Diário da República, 2.a série, de
29 de Novembro de 2002, fl. 49, não tem permitido resolver
as situações transitórias a que é suposto destinar-se;

Que o prazo ou período transitório prescrito nessa disposição
se revelou insuficiente, porque escasso, propõe-se que seja
alterada a redacção do artigo 50.o do regulamento em apreço
para a seguinte:

Artigo 50.o

As licenças de afixação, inscrição ou difusão de mensagens publi-
citárias emitidas anteriormente à entrada em vigor do presente Regu-
lamento consideram-se tacitamente prorrogadas, por sucessivos perío-
dos de um ano, até 31 de Dezembro de 2005.

Edital n.o 604/2005 (2.a série) — AP. — Alteração ao Regula-
mento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais
de Venda ao Público e de Prestação de Serviços. — Ápio Cláudio Carmo
Assunção, presidente da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis,

faz saber, em cumprimento do disposto no artigo 91.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, na sua redacção actual, que a Assembleia Muni-
cipal de Oliveira de Azeméis, na sua sessão ordinária, realizada no
dia 30 de Setembro de 2005, deliberou sob proposta da Câmara Muni-
cipal aprovar a alteração acima identificada que de seguida se publica
na íntegra.

10 de Outubro de 2005. — O Presidente da Câmara, Ápio Cláudio
Carmo Assunção.

Alteração ao Regulamento dos Horários de Funcionamento dos
Estabelecimentos Comerciais de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços.

Justificação

Não obstante o regulamento actualmente em vigor ter acompa-
nhado a evolução relativamente à matéria dos horários de funcio-
namento, certo é que da aplicação prática do mesmo se verificou
existirem algumas incongruências não só dentro do próprio diploma
mas também com a realidade instituída.

Por outro lado, ao nível das taxas não se justifica que, na emissão
de segundas vias do horário, hajam valores diferentes conforme o
grupo em questão, violando-se claramente o princípio da igualdade
de tratamento a que está obrigada a Administração Pública. Acresce
ainda que não deverá ser considerada uma taxa de restrição, uma
vez que esta é imposta oficiosamente pela autarquia em situações
muito particulares. Deve no entanto existir uma taxa quando o pro-
prietário ou explorador do estabelecimento pede a redução de horário,
considerando-se esta redução uma verdadeira alteração ao mapa de
horário nos termos do artigo 11.o, n.o 1, alínea c), do Regulamento.

E porque os regulamentos devem ser dinâmicos, com a capacidade
de se corrigirem e de se adaptarem às novas realidades, segue a pre-
sente proposta de alteração:

1 — Ajustamentos e alteração da redacção dos seguintes artigo 4.o,
8.o, 9.o, 14.o, 18.o e 21.o

2 — Aditamento do décimo e décimo primeiro grupo no artigo 4.o
3 — Alteração da tabela de taxas.
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Artigo 4.o

[. . .]

Para efeitos de fixação dos respectivos períodos de abertura e fun-
cionamento, os estabelecimentos de actividades comerciais de venda
ao público e de prestação de serviços classificam-se em 11 grupos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Integram o 10.o grupo:

a) Farmácias, devidamente escalonadas segundo a legislação
aplicável;

b) Centros hospitalares;
c) Centros médicos, de enfermagem e afins;
d) Clínicas médicas e veterinárias;
e) Agências funerárias;
f) Parques de estacionamento;
g) Estabelecimentos de acolhimento de crianças;
h) Estabelecimentos situados em estações e terminais rodoviá-

rios e ferroviários;
i) Estações de serviço de abastecimento de combustíveis;
j) Tribunais de turno;
k) Esquadras de polícia e postos da GNR;
l) Hotéis, estalagens, pensões e residenciais;

m) Associações de bombeiros;
n) Serviços de reboques de viaturas.

11 — Lojas de conveniência.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — Os estabelecimentyos previstos no n.o 10 do artigo 4.o podem
funcionar com carácter de permanência.

2 — Os estabelecimentos referidos nas alíneas b), j), k) e m) do
n.o 10 do artigo 4.o não estão sujeitos ao mapa de horários de fun-
cionamento a emitir pela Câmara Municipal.

Artigo 14.o

Restrições e reduções ao horário de funcionamento

1 — As restrições aos horários de funcionamento podem ocorrer:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) [Anterior alínea c).];

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A ordem de restrição do horário de funcionamento nos termos

deste artigo é antecedida de audição do interessado, que dispõe de
10 dias úteis a contar da data da sua notificação para se pronunciar
sobre o conteúdo da mesma.

5 — Ouvidas as entidades referidas no n.o 3, a medida de restrição
do horário de funcionamento poderá ser revogada a requerimento
do interessado, desde que este comprove que cessou a situação de
facto que motivou essa restrição.

6 — Pode também ocorrer redução ao horário de funcionamento
por iniciativa do proprietário ou explorador do estabelecimento
comercial, comportando essa redução uma alteração ao mapa de horá-
rio nos termos da alínea c), n.o 1, do artigo 11.o

Artigo 18.o

[. . .]

1 — O mapa de horário de funcionamento é válido pelo prazo de
um ano a contar da sua emissão, devendo os titulares requerer a
sua renovação anual até ao último dia útil do termo da sua validade.

2 — Findo o prazo de validade do mapa de horário, podem ainda
os interessados requerer a sua renovação, reportando-se a mesma
à data de validade do mapa de horário, nos seguintes termos:

a) Nos primeiros 30 dias com agravamento da taxa em 50 %;
b) Nos 30 dias seguintes ao prazo referido na alínea anterior,

com o agravamento de 100 %.

3 — Esgotados aqueles prazos, sem que o interessado requeira a
sua renovação, considera-se definitivamente caducados, com as demais
consequências legais.

Artigo 21.o

[. . .]

1 — Pela emissão, renovação, alteração ou emissão de 2.a via de
mapas de horário, é devida uma taxa prevista na tabela de taxas
em anexo.

2 — Pelo alargamento dos horários previstos no presente Regu-
lamento, será igualmente devida uma taxa prevista na tabela de taxas
em anexo.

Tabela de taxas

1 — Emissão dos mapas de horário:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Grupos I a VI, VII, X e XI — E 30,75;
c) Grupos VII e IX — E 51,25.

2 — Renovação dos mapas de horários:

a) Grupos I a VI, VII, X e XI — E 7,69;
b) Grupos VII e IX — E 12,81.

3 — Alargamento do mapa de horário:

a) Anual — E 76,88;
b) Por dia — E 25,63.

4 — Segunda via do mapa de horário — E 10 para todos os grupos.
5 — Alteração ao mapa de horário:

a) Grupos I a VI, VII, X e XI — E 30,75;
b) Grupos VII e IX — E 51,25.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Edital n.o 605/2005 (2.a série) — AP. — Acílio Domingues Gala,
presidente da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, torna público
que, em conformidade com o disposto no artigo 118.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, se encontra em apreciação pública o projecto de
regulamento da Componente de Apoio à Família nos estabelecimentos
de educação pré-escolar da rede pública do concelho de Oliveira do
Bairro durante o prazo de 30 dias a contar a partir da data da sua
publicação no Diário da República, a qual obteve parecer favorável
na reunião ordinária do executivo municipal de 13 de Setembro de
2005, devendo os interessados formalizar por escrito as suas sugestões,
tidas por convenientes, à Câmara Municipal de Oliveira do Bairro.

E para constar se publicam este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares públicos de estilo.

22 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Acílio Domin-
gues Gala.

Projecto de regulamento da Componente de Apoio à Família
nos estabelecimentos de educação pré-escolar da rede
pública do concelho de Oliveira do Bairro.

O presente documento tem por objecto a regulamentação da Com-
ponente de Apoio à Família nos estabelecimentos de educação pré-
-escolar da rede pública do concelho de Oliveira do Bairro.

De acordo com a Lei n.o 5/97, de 10 de Fevereiro, a educação
pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de
educação ao longo da vida, sendo complementar da acção educativa
da família, com a qual deve estabelecer estreita coordenação, favo-
recendo a formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, tendo
em vista a sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre
e solidário.

A educação pré-escolar destina-se às crianças com idades com-
preendidas entre 3 anos e a idade de ingresso no ensino básico e
é ministrada em estabelecimentos de educação pré-escolar. Face à
realidade sócio-económica em que as nossas famílias se encontram
actualmente, em que a mulher/mãe, se encontra a trabalhar fora de
casa, surgem determinadas dificuldades relativamente ao apoio a dar
aos filhos. Perante esta realidade, e de modo a facilitar a conciliação
da vida familiar e profissional, foi criada a Componente de Apoio
à Família, que é constituída pelos serviços de prolongamento de horá-
rio e refeição (almoço e lanche).

A organização dos serviços da Componente de Apoio à Família
terá em consideração as necessidades dos pais, os seus horários de
trabalho, bem como os recursos humanos e materiais.

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente regulamento tem por objecto definir o funciona-
mento dos serviços da Componente de Apoio à Família, nomea-
damente:

a) Fornecimento de almoço;
b) Prolongamento de horário e lanche;
c) Actividades nas interrupções lectivas.

2 — As actividades a que se refere o número anterior serão exer-
cidas nos estabelecimentos de educação pré-escolar da rede pública
do concelho de Oliveira do Bairro.


